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Resumo
Neste artigo tratamos da estreita relação entre questão social e Serviço Social, particularizando o contexto histórico do surgimento da profissão no Brasil, demandada pelo Estado para responder demandas das desigualdades sociais que afetava a classe trabalhadora emergente. Por meio de uma análise bibliográfica e ancorada no materialismo histórico-dialético, recorremos a Netto (2001, 2006, 2011), Iamamoto (2001, 2005, 2012), Santos (2012), dentre outros/as autores/as no âmbito da tradição marxista, e enfatizamos a perspectiva da imbricação capitalismo, Estado e questão social, para a apreensão dos elementos centrais que caracterizam o Serviço Social no contexto de seu surgimento. Ante aos desafios de compreender o Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho, consideramos necessária à ênfase aqui retomada, pela qual ratificamos o entendimento de que o Serviço Social não é uma profissão que evoluiu da caridade ou da benemerência.
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                                                   Abstract
In this article, we address the close relationship between social issues and Social Work, detailing the historical context of the emergence of the profession in Brazil, demanded by the State to respond to the demands of social inequalities that affected the emerging working class. Through a bibliographical analysis and anchored in historical-dialectical materialism, we resort to Netto (2001, 2006, 2011), Iamamoto (2001, 2005, 2012), Santos (2012), among other authors within the Marxist tradition, and emphasize the perspective of the intertwining of capitalism, State and social issues, to grasp the central elements that characterize Social Work in the context of its emergence. Given the challenges of understanding Social Work in the social and technical division of labor, we consider the emphasis resumed here necessary, through which we ratify the understanding that Social Work is not a profession that evolved from charity or benevolence. 
Keywords: Social Work; Social Issue; Genesis of the profession.

1 INTRODUÇÃO
O trabalho ora apresentado é fruto de reflexões empreendidas no âmbito da docência nas seguintes Universidades: Universidade Federal de Sergipe (UFS), Universidade Estadual do Tocantins (UNITINS), Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) e da Faculdade Edufor. Objetivou-se analisar as mediações que perfazem o movimento histórico da constituição do Serviço Social, enquanto profissão inserida na divisão sócio-técnica, étnico-racial e de sexo/gênero do trabalho, tendo em vista ainda haver um conjunto de interpretações um tanto confusas sobre o lugar dessa profissão em sua gênese, sobretudo, no que tange à sua relação com a questão social no Brasil.

A gênese do Serviço Social no Brasil somente pode ser compreendida a partir de uma contextualização, uma vez que a profissão não surgiu de forma isolada, como um evento imediato e a-histórico, mas sim como uma resposta às condições sociais, econômicas e políticas específicas. A referida profissão emerge no contexto de acirramento das desigualdades e das expressões da questão social intrínsecas ao modo de produção capitalista, especialmente a partir do processo de industrialização brasileira. 

Assim sendo, recorremos a uma análise bibliográfica, a partir das elaborações de Abreu (2002), Netto (2001; 2011), Iamamoto (2001; 2005; 2012), Santos (2012), sobre a intima relação entre a questão social e o Serviço Social no momento em que a profissão entra como agente de enfrentamento às desigualdades ocasionadas pela relação antagônica e contraditória entre capital-trabalho, particularizadas aqui no início da industrialização no Brasil, de forma a analisar que a mesma surge e se desenvolve como uma profissão historicamente determinada, diante das demandas surgidas com o modo de produção capitalista, em sua fase monopólica nascente. 

Ante as transformações societárias que levaram a profissão de Serviço Social a reconhecer a questão social como matéria basilar de sua intervenção, decorrente do conflito central capital-trabalho, mediada pela função administrativa do Estado burguês para com suas expressões e pelas lutas em defesa de melhores condições de trabalho e sobrevivência por parte da classe trabalhadora, o debate em torno da relação profissional e as respostas operadas pelo aparato estatal às diferentes expressões dessa questão social é constante.

Neste ínterim é que a profissão de Serviço Social historicamente emergiu ligada às contradições próprias do desenvolvimento capitalista maduro; demarcada enquanto estratégia de enfrentamento às expressões da questão social, que n’um primeiro momento se intermedeia pelas intervenções próprias da Igreja Católica e do Estado, mas já compondo uma especialização do saber no interior da divisão social e técnica do trabalho (Netto, 2001; Iamamoto, 2002).

Embora o amadurecimento da profissão de Serviço Social tenha possibilitado uma apreensão dos fundamentos da questão social a partir de uma teoria social (o marxismo), que apreende a dinâmica das contradições da sociedade capitalista, a remissão aqui feita ao período das primeiras requisições às respostas profissionais revela o viés conservador e punitivista, ancorado em teorias sociais individualizantes e policialescas, que sustentavam a relação entre Estado e burguesia no contexto da investida industrial no Brasil.

A partir das transformações teóricas, éticas e políticas engendradas pelo Serviço Social brasileiro, consideramos importante enfatizar a perspectiva já posta de que a questão social e suas intercorrências no desenvolvimento do capitalismo no país, demandam a intervenção da profissão, não sendo essa apreensão inédita, mas demarcando-a frente a perspectivas endogenistas, que situam o Serviço Social em um processo de evolução profissional.

Trataremos na sequência de situar os aspectos socioeconômicos do início do século XX no Brasil, momento histórico em que a questão social se apresentava como exigência de respostas concretas via Estado e a demanda para a profissão de Serviço Social. Nesse processo, aspectos como a moral cristã e a prática voluntarista, acionadas através das bases filosóficas católicas e tomistas dão a tônica de uma prática profissional que reforçava um lugar ético e técnico embasado em práticas de correção e moralização dos sujeitos atendidos, bem como uma concepção de ética que reafirmava tais medidas. As bases filosóficas e ideopolíticas que ancoram a prática profissional no período de seu surgimento resvalam nos valores e princípios norteadores dos primeiros códigos de ética da profissão, como veremos a seguir.
2 QUESTÃO SOCIAL E SERVIÇO SOCIAL: a gênese da profissão no brasil

O contexto histórico de acirramento da exploração da força de trabalho decorrente do processo de industrialização nas primeiras décadas do século XX, demandando intervenção pública é o elemento que caracteriza a contradição central capital-trabalho no Brasil, considerando a particularidade de um processo escravocrata anterior, cujas implicações históricas atribuem particularidades étnico-raciais, patriarcais e de superexploração da força de trabalho à formação brasileira e da classe trabalhadora no país.

Em meio a severas transformações nas relações sociais de produção e reprodução, a questão social se impõe por meio de suas distintas expressões, dentre as quais: pobreza, ausência de moradia, insalubridade, adoecimentos, entre outras; exigindo a intervenção pública, implicando também em mobilizações coletivas por direitos e reconfigurações reiteradas ao seu atendimento.

Assim sendo, nessa análise da questão social no Brasil e das demandas que ela impõe, perante as particularidades da contradição capital-trabalho em nosso país, a qual determina a emersão da profissão de Serviço Social, temos em evidência a funcionalidade do pauperismo e da exploração e superexploração da força de trabalho, tendo em vista que “a gênese da ‘questão social’ remete, inexoravelmente, à pobreza, nos moldes propriamente capitalistas, e ao conflito intransponível entre duas classes fundamentais” (Santos, 2012a, p. 241).

Esse aspecto da nossa história concreta é importante tanto no que se refere aos aspectos econômicos, sociais, culturais e ideológicos que fundamentam as diversas expressões da questão social e seus desdobramentos, como na relação direta com a profissão de Serviço Social, que reordenando a direção ético-política de seu trabalho profissional, se mantém atenta aos seus fundamentos históricos, tendo em vista que:

[...] a atualidade da “questão social” se põe tanto para os assistentes sociais de campo quanto para aqueles que se ocupam, especialmente na academia, com a formação das novas gerações profissionais e com a investigação da realidade social (Netto, 2001, p.41, grifo do autor).

Desse modo, a questão social, tratada de formas distintas em diferentes conjunturas, não pode ser reduzida a uma única manifestação, pois ela é multifacetada, complexa e imbricada ao conflito capital-trabalho, o que a faz sofrer os rebatimentos das lutas da classe trabalhadora e da configuração estatal. Assim sendo, parte-se do seguinte entendimento:

A questão social diz respeito ao conjunto das expressões das desigualdades sociais engendradas na sociedade capitalista madura, impensáveis sem a intermediação do Estado. Tem sua gênese no caráter coletivo da produção, contraposto à apropriação privada da própria atividade humana – o trabalho – das condições necessárias à sua realização, assim como de seus frutos (Iamamoto, 2001, p.16-17).

No que tange a essas expressões de desigualdades, o Serviço Social se depara com situações decorrentes das relações de trabalho no capitalismo, em que as/os trabalhadoras/es migram de zonas rurais para centros urbanos que entram no processo de industrialização (o famoso êxodo rural), e, ante as condições de trabalho aviltantes, se inserem em um contexto de pobreza, moradia precária, adoecimento, ausência de cobertura previdenciária, dentre outras determinações sociais.

É de comum conhecimento que esse entendimento de questão social no âmbito da profissão só é possível a partir da maturidade intelectual da mesma, a qual se dá a partir dos anos de 1980, com a expansão dos programas de pós-graduação stricto sensu na área em específico, além da articulação e movimentação política no âmbito das entidades representativas da categoria profissional, dentre elas, a então Associação Brasileira de Ensino em Serviço Social (ABESS) que organizou um conjunto de eventos e debates, os quais culminaram nas Diretrizes Curriculares para os cursos de Serviço Social no Brasil, com uma apreensão própria acerca da questão social. 

Nesta apreensão se coloca o lugar e os elementos estruturantes da questão social. Assim sendo, mesmo que da gênese da profissão ao Movimento de Reconceituação Latinoamericano do Serviço Social não se tinham o entendimento de que a questão social é a matéria prima da profissão, ou mesmo uma apreensão teórica-crítica acerca da mesma, não se isenta a questão social de ser o fundamento ontológico da existência do Serviço Social.

O traço conservador do Estado brasileiro, atrelado primordialmente à burguesia agroexportadora, antes mesmo da industrialização se consolidar no país, dificulta o alargamento da atenção aos interesses da classe trabalhadora, o que implica em requisitar um Serviço Social, “em que a natureza da prática técnica é essencialmente executiva, [momento em que] põe-se a demanda de atores da mais variada ordem [...]” (Netto, 2011, p.72).

Acerca da relação da formação sociohistórica brasileira com a questão social, corroboramos a seguinte assertiva:

As marcas históricas persistentes, ao serem atualizadas, repõem-se, modificadas, ante as inéditas condições históricas presentes, ao mesmo tempo em que imprimem uma dinâmica própria aos processos contemporâneos (Iamamoto, 2012, p.128).

É de fundamental importância acoplar ao debate que estamos fazendo, as devidas mediações de transitar do universal às particularidades da questão social na realidade brasileira, as quais são determinantes no processo de formação sócio-histórica desta nação, mesmo que no início da profissão, não se tinha tal dimensão. Conquanto, para que possamos apreender o movimento de gênese da profissão no Brasil, se faz necessária uma análise de totalidade destes elementos, pois eles se conectam diretamente com a forma que o Serviço Social vai construindo sua prática profissional.

Assim sendo, são particularidades da questão social no Brasil, segundo Santos (2012b): 1- Questão étnico-racial, a qual demarca um lugar de exclusão social generalizada à população negra e aos povos indígenas; 2- Superexploração do/a trabalhador/a, com extensas jornadas de trabalho, intensificações do trabalho e redução dos salários; 3- Revoluções passivas, quando a burguesia brasileira consegue direcionar os movimentos revolucionários por alto, alijados da classe trabalhadora, a qual se mantém em condições passivas; 4- Modernização Conservadora, onde me coadunam relações do passado aos elementos modernizantes do presente, a exemplo da própria ditadura militar-empresarial; 5- Fordismo à Brasileira, o qual se constituiu sob as bases de uma industrialização tardia, desacompanhado das garantias sociais, altas taxas de exclusão, desigualdades; 6- Arrocho Salarial, uma política institucional-governamental de não ajustes nos salários dos/as trabalhadores/as, quando não, uma redução dos mesmos, sob os auspícios do ajuste fiscal; 7- Desemprego Estrutural, que ganha assento na história do país no período da ditadura militar-empresarial, que apesar da regulação do mercado de trabalho, os padrões de proteção social não impediram o aumento do desemprego.

Ao nos debruçarmos sobre os aspectos teóricos, práticos e éticos inerentes ao contexto de surgimento do Serviço Social, destacamos as disputas entre as classes, em que o Estado intervém na sociedade, contribuindo para o adestramento a uma cultura industrial em que as relações se constituíam como uma “extensão da fábrica” (Iamamoto e Carvalho, 2005).

Por outro lado, a organização trabalhista via sindicatos e movimentos sociais, buscava alcançar direitos relativos ao trabalho, a exemplo de férias, redução de jornada, proteção social, tensionando o Estado — a partir do qual o trabalho profissional se institucionalizará — a intervir na relação capital-trabalho. Dessa maneira, conforme afirmam Iamamoto e Carvalho (2005, p. 151):

O Estado assume paulatinamente uma organização corporativa, canalizando para sua órbita os interesses divergentes que emergem das contradições entre as diferentes frações dominantes e as reivindicações populares, para, em nome da harmonia social e desenvolvimento, da colaboração entre as classes, repolitizá-las e discipliná-las, no sentido de se transformar num poderoso instrumento de expansão e acumulação capitalista.

Se o Serviço Social situado na divisão sócio-técnica, étnico-racial e de sexo/gênero do trabalho, é chamado a intervir socialmente vinculado aos interesses estatais, justifica-se, do ponto de vista histórico e político, a sua função apaziguadora e ajustadora da classe trabalhadora naquele contexto, ainda que na aparência tenha uma forma de prática profissional condizente ao mero avanço da caridade, pois tem influência franco-belga em sua protoforma e, por consequência, da doutrina social da Igreja Católica, a qual é fincada na benemerência e moralização cristã.

Tal compreensão é uma concepção equivocada, dotada de reducionismo e evolucionismo, desconsiderando o que determina o surgimento da profissão, que são as expressões da questão social, nas quais o Serviço Social é chamado a intervir, tendo o exercício profissional pautado em diretrizes, princípios e valores próprios da doutrina social da Igreja Católica.

Tão logo, mais do que somente um caráter conservador e caritativo, quando o Estado passa a atender de algum modo as expressões da questão social, assumindo-as como caso de política, a profissão adquire, na apreensão de Netto (2011, p. 77, grifos do autor), a seguinte função social: “[...] Enquanto profissão, o Serviço Social não é uma possibilidade posta somente pela lógica econômico social da ordem monopólica: é dinamizada pelo projeto conservador que contempla as reformas dentro dessa ordem”. 

Assim sendo, podemos afirmar que o Serviço Social não surge como uma evolução da caridade ou da ajuda aos pobres, mas surge historicamente para lidar com uma necessidade do capitalismo tardio nascente, que é intervir junto às expressões da questão social, as quais num primeiro momento se expressaram no pauperismo e na falta de acesso a determinados bens sociais.

Logo, essa profissão já surge como uma especialização do trabalho coletivo (Iamamoto e Carvalho, 2005), a qual já tinha como sua matéria-prima a questão social. Conquanto, o que permeava o moralismo, a caridade e a benemerência eram as práticas e os direcionamentos ético-políticos profissionais, os quais se enraizavam no conservadorismo social.
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

É hegemônico o entendimento de que o Serviço Social é uma profissão inserida na divisão sócio-técnica, étnico-racional e de sexo/gênero do trabalho, como especialização do trabalho coletivo, intervindo sobre as múltiplas expressões da questão social; contribuindo na reprodução material e social neste sistema. Como profissionais, as/os assistentes sociais têm a função de, por meio dos serviços sociais, viabilizar direitos e contribuir na construção de consensos, seja em favor da classe dominante ou da classe dominada.

No entanto, como exposto no decorrer deste artigo, há uma longa trajetória de avanços e resgates de aspectos do passado, incluindo as características da protoforma do Serviço Social. O que a vanguarda da profissão trouxe para nós é que a história é perpassada pelos elementos da própria formação econômica-social brasileira, a saber, a modernização conservadora. Assim, as mudanças ensejadas mediante a intenção de ruptura permeiam a luta em busca de melhores condições de vida e trabalho para a classe trabalhadora.

De todo modo, trata-se de uma profissão que está dentro de um contexto de transformismo, revolução passiva, mandonismos, autoritarismos, politicagem, relação entre Estado e sociedade civil com a inclinação do primeiro para os interesses de apenas parte da segunda, corroborando a afirmativa de que o aparato estatal é classista e, por conseguinte, não atende às necessidades do bem comum. Além disso, o Brasil é um país que tem em sua estrutura as relações patriarcais de sexo e étnico-raciais que moldam as relações capitalistas e contornam as expressões da questão social, a qual é nosso objeto de intervenção.

Dessa feita, tratar da compreensão entre questão social e a profissão, é perceber que embora ainda hoje persistam os traços de assistencialismo, clientelismo, favoritismo, patrimonialismo, contemporaneamente, o Serviço Social encontra-se situada no ramo da viabilização dos direitos sociais, por meio do dever do Estado. Ora, resgatar os processos vivenciados até aqui é, de certa maneira, apreender que é errôneo entender a profissão apenas “por dentro”. É preciso perceber que ela acompanha a situação do país ao longo do tempo e do espaço.

Portanto, pensar a profissão sem entender que ela é complexa, contraditória, dinâmica e que as mudanças conjunturais interferem no seu desenvolvimento é reincidir no equívoco de afirmar que somos a evolução da ajuda e da caridade, ou ainda, explanar que temos condições de promover mudanças que as articulações sociopolíticas não deram conta.
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